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EDITAL DE DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA Nº 006/2024 

PROCESSO DE COMPRAS Nº 03-53/2024 

Nº SISTEMA PBH: 010206752498 

 
 
O Hospital Metropolitano Odilon Behrens – HOB, Autarquia Municipal, e os Agentes de 
Contratação, Edmundo Souzalima Caldoncelli Franco – HM 6026-9 e Kelly Coutinho Ferreira, 
HM nº 5949-0, designados pela Portaria HOB nº 269/2023, alterada pela Portaria HOB nº 
093/2024, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma do art. 75, inc. VIII da Lei nº 
14.133/2021 e Decretos regulamentadores da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte nºs 
18.343/2023 e 18.096/2022, da Lei Municipal nº 10.936/2016 e Lei Complementar nº 123/2006, 
observadas ainda as determinações das Leis Federais nº 12.846/2013, nº 13.709/2018 e 
demais legislações aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade 
Dispensa Emergencial, na forma Eletrônica, mediante as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
 

OBJETO: Aquisição de luvas de procedimento para atender a demanda de forma contínua, 
por dispensa emergencial de licitação.   

VALOR ESTIMADO: O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso conforme 
preconizado institucionalmente e de acordo com a justificativa apresentada no Anexo I. 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO: Menor Preço por global 

LIC. EXCLUSIVA PARA ME/EPP: Não 

INSTRUMENTO CONTRATUAL: Contrato 

DATA DA SESSÃO: 06/06/2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08:00 às 14:00 horas. 

SITES PARA CONSULTAS DO EDITAL: www.compras.gov.br ou www.pbh.gov.br 
(opção licitações). 

E-mail para contato: cpl@pbh.gov.br 

 
 

SEÇÃO I – DO OBJETO 
 

1. A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE LUVAS DE PROCEDIMENTO 
PARA ATENDER A DEMANDA DE FORMA CONTÍNUA, POR DISPENSA EMERGENCIAL 
DE LICITAÇÃO, conforme quantidades, especificações e condições constantes deste Edital e 
seus Anexos. 
 

1.1. INTEGRAM ESTE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, DELE FAZENDO PARTE COMO 
SE TRANSCRITOS EM SEU CORPO, OS SEGUINTES ANEXOS: 
 
ANEXO I, contendo a Justificativa da opção por manter o orçamento sigiloso. 
ANEXO II, contendo o Termo de Referência. 
ANEXO III, contendo Modelo de Proposta de Preços. 
ANEXO IV, contendo o Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
ANEXO V, contendo a Minuta de Contrato. 
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2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Edital de Dispensa Eletrônica Emergencial de Licitação e seus 
Anexos, quanto às especificações do objeto. 
 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação correrá à conta da Dotação 
Orçamentária sob as rubricas: 2301.3304.10.302.030.2875/0001/339030-25, Fonte 1.659.002, 
C.O 0000 e 2301.3304.10.302.030.2875/0001/339030-25, Fonte 1.659.002, C.O 0000 (Rede 
Cegonha). 
 

SEÇÃO III – DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES  
 
1. A Dispensa Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação - em 
todas as suas fases. 
 
2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Hospital Metropolitano Odilon Behrens, 
denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos constante da página eletrônica www.compras.gov.br. 
 
3. A fase externa da licitação será iniciada com a convocação dos interessados por meio da 
publicação do inteiro teor deste Edital e de seus Anexos no sítio eletrônico da Prefeitura de 
Belo Horizonte e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
 
4. Sem prejuízo do disposto no item 3, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário 
Oficial do Município – DOM – e no sítio eletrônico da Prefeitura de Belo Horizonte, e em outros 
meios de divulgação, caso obrigatório, em observância ao § 1º do art. 54 e ao § 2º do art. 175 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
5. Eventuais modificações no Edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma 
de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto se a alteração não comprometer a formulação das propostas nem as 
condições de participação, resguardando o tratamento isonômico aos licitantes. 
 
6. Os  comprovantes das publicações previstas nos itens 3 a 5 serão juntados pelo Agente de 
Contratação aos autos do processo licitatório. 
 

SEÇÃO IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  
 
1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação, as interessadas que estiverem previamente 
cadastradas no Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte – 
SUCAF nos termos do arts. 2º e 9º do Decreto Municipal nº 11.245/2003, ou que venham a se 
cadastrar no referido Sistema no prazo de até 15 (quinze) dias após o encerramento da 
sessão pública da Dispensa Eletrônica, observado o disposto no art. 14 do citado Decreto, 
devendo, ainda, estar credenciada no Sistema Eletrônico Compras.gov.br no sítio 
www.compras.gov.br. 
 
1.1. Para se cadastrar no SUCAF, a empresa poderá se dirigir à Gerência de Cadastro de 
Fornecedores/Secretaria Municipal Adjunta de Gestão Administrativa da PBH (Rua Espírito 
Santo, nº 605, 14º Andar, Centro, CEP – 30.160-919 – Belo Horizonte/MG - Telefones: (31) 
3277-4677), acompanhada dos impressos denominados “Solicitação de Cadastro de 
Fornecedor” e “Linhas de Fornecimento e/ou Serviço”, disponíveis no site 
www.pbh.gov.br/sucaf (devidamente preenchidos e assinados). A documentação referenciada 
encontra-se elencada no art. 7º do Decreto Municipal nº 11.245/2003.  
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1.2. A participação no presente certame dar-se-á mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet, disponível no endereço 
eletrônico www.compras.gov.br. 
 
1.2.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalização. 
 
1.2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
HOB a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados. 
 
2. As licitantes em processo de falência ou em recuperação judicial, poderão participar do 
certame desde que comprovem que o plano de recuperação foi homologado pelo juízo 
competente1. 
 
2.1. Além do plano de recuperação judicial homologado pelo juízo competente, a empresa 
interessada deverá apresentar a certidão emitida pelo juízo competente de que está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, na forma do art. 58 da Lei 
nº 11.101/2005. 
 
3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, direta ou indiretamente, os 
interessados que se enquadrem em quaisquer das situações a seguir: 
 
3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar do certame em decorrência de sanção que lhe foi imposta Município de Belo 
Horizonte nos termos da Lei nº 8.666/1993 ou impedimento de licitar e contratar nos termos do 
artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
3.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração 
Pública; 
 
3.3. Esteja com falência decretada. 
 
3.4.  Enquadradas nas vedações previstas nos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021, bem 
como nas do art. 42 da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte. 
 
3.5. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
desta Dispensa. 
 
3.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País. 
 
3.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do HOB ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
3.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si.  
 
3.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
3.10. Esteja constituído sob a forma de consórcio. 
 
3.11. empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/1992.  
                                                           
1 Recomendação dada pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas de Minas Gerais, nos autos do Processo nº 
1046749, em 12/05/2022. 
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3.12. Demais hipóteses proibidas pela legislação vigente. 
 
4. A observância das vedações do item 3 é de inteira responsabilidade do licitante que, em 
caso de descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 
 
5. O Agente de Contratação verificará eventual descumprimento das vedações elencadas 
acima mediante consulta aos meios legais disponíveis. 
 

SEÇÃO V – DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 

 
1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica dar-se-á com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item.  
 
2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento.  
 
3. A contratação será para aquisição de luvas para procedimentos não cirúrgicos  - tamanhos 
pequeno, médio e grande, cujo critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO 
GLOBAL, nos termos da tabela constante abaixo: 
 

Item Cód. 
Sicam Descrição Und. Qtd. 

1 69720 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, FABRICADA EM 
BORRACHA SINTÉTICA (NITRILO), NÃO ESTÉRIL, ISENTA DE 
LÁTEX E PÓ, ATÓXICA, TAMANHO PEQUENO, AMBIDESTRA, 
COM AJUSTE ANATÔMICO, MICROTEXTURIZADA NA PONTA 
DOS DEDOS, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,08 MM NA ÁREA LISA E 
DE 0,11 MM NA ÁREA COM TEXTURA, COM EMPUNHADURA 
JUSTA E BAINHA NO PUNHO, EMBALADA EM CAIXA COM 100 
UNIDADES. A DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE DEVERÁ VIR 
IMPRESSA NA EMBALAGEM DO MATERIAL. 

CAIXA 3.500 

2 69721 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, FABRICADA EM 
BORRACHA SINTÉTICA (NITRILO), NÃO ESTÉRIL, ISENTA DE 
LÁTEX E PÓ, ATÓXICA, TAMANHO MÉDIO, AMBIDESTRA, COM 
AJUSTE ANATÔMICO, MICROTEXTURIZADA NA PONTA DOS 
DEDOS, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,08 MM NA ÁREA LISA E DE 
0,11 MM NA ÁREA COM TEXTURA, COM EMPUNHADURA JUSTA 
E BAINHA NO PUNHO, EMBALADA EM CAIXA COM 100 
UNIDADES. A DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE DEVERÁ VIR 
IMPRESSA NA EMBALAGEM DO MATERIAL. 

CAIXA 40.000 

3 69722 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, FABRICADA EM 
BORRACHA SINTÉTICA (NITRILO), NÃO ESTÉRIL, ISENTA DE 
LÁTEX E PÓ, ATÓXICA, TAMANHO GRANDE, AMBIDESTRA, 
COM AJUSTE ANATÔMICO, MICROTEXTURIZADA NA PONTA 
DOS DEDOS, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,08 MM NA ÁREA LISA E 
DE 0,11 MM NA ÁREA COM TEXTURA, COM EMPUNHADURA 
JUSTA E BAINHA NO PUNHO, EMBALADA EM CAIXA COM 100 
UNIDADES. A DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE DEVERÁ VIR 
IMPRESSA NA EMBALAGEM DO MATERIAL. 

CAIXA 3.000 

 
4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.  
 
5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na aquisição do objeto.  
 
5.1. Os preços unitários deverão ser apresentados com no máximo 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula, desprezando-se as frações remanescentes. 
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5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de fornecer o objeto em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.   
 
7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la;  
 
8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
 
8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores.  
 
8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  
 
8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 
 
8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras. 
 
8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
 
8.7. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 
conforme o caso).  
 
8.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  
 
8.7.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;  
 
8.7.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.  
 
8.8. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 
 

SEÇÃO VI – DA FASE DE LANCES  
 
1. A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso.  
 
2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
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2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  
 
3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  
 
3.1. O licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta.  
 
3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,01% (um centésimo por cento). 
 
4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema.  
 
5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 
6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
 
7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação.  
 
7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
 

SEÇÃO VII – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
 
1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 
exigências contidas neste Edital de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação.  
 
3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas.  
 
3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.  
 
3.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  
 
3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de 
máximo de 30 (trinta) minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à 
convocação de negociação, se for o caso, observados os itens 3.1 e 3.2. 
 
3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos 
e registrado na ata do procedimento da Dispensa Eletrônica.  
 
4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao 
valor negociado, acompanhada dos documentos complementares. 
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4.1. Fica estabelecido prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação no 
sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada 
ao último lance ofertado. 
 
5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
5.1. contiver vícios insanáveis;  
 
5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
 
5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação;  
 
5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.  
 
6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
 
7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.  
 
9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, iniciar-se-á a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 
 

SEÇÃO VIII – DA HABILITAÇÃO 
 
1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Edital e serão solicitados do licitante 
mais bem classificado na fase de lances.  
 
2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) SICAF ou SUCAF ou CAGEF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 
2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU  
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
 
2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429/1992, devendo os 
comprovantes serem juntados aos autos.  
 



 
 
 

____________________________________________________________________________________ 
Rua Formiga, nº 50 – Bairro São Cristóvão – CEP 31210-780 – Belo Horizonte/MG 

2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
 
2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestar-se previamente à sua desclassificação.  
 
2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
 
3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SUCAF, nos documentos por ele abrangidos.  
 
3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SUCAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 
a respectiva documentação atualizada.  
 
3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), que deverão ser juntadas aos autos.  
 
4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF e endereço 
respectivo, observando-se que:  
 
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  
b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  
c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto 
os documentos da matriz quanto os da filial2;  
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 
6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.  
 
7. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  
 
8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.  
 
8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes.  
 

                                                           
2 NOTA EXPLICATIVA: Embora a matriz e a filial sejam estabelecimentos de uma mesma pessoa jurídica, o direito tributário confere 
tratamento específico aos diferentes estabelecimentos empresariais, considerando cada um deles um domicílio tributário. Logo, se a 
filial for a empresa a ser contratada para executar o objeto, o documento de regularidade fiscal deve ser apresentado em nome e de 
acordo com o seu CNPJ. 
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9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta.  
 
10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o HOB 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação  
 
11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

SEÇÃO IX – DO CONTRATO 
 
1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado o 
instrumento de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
 
2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital de Contratação Direta.  
 
2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Hospital Odilon Behrens para a 
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura digital, por meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 
seu recebimento.  
 
2.2. O prazo previsto para assinatura do Contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  
 
3.1. referida Nota estará substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  
 
3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;  
 
3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 
137 a 139 da mesma Lei. 
 
4. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados a partir da data da 
última assinatura das partes, vedada a prorrogação, nos termos do art. 75, inciso VIII da Lei 
14.133/2021. 
 
5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

SEÇÃO X – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
1. O descumprimento das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do Licitante 
e/ou da Adjudicatária/Contratada, sujeitando-a às seguintes penalidades, na forma do Decreto 
Municipal nº 18.096/2022: 
 
1.1. advertência; 
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1.2. multas nos seguintes percentuais: 
 
a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material 
ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 
30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente. 
 
b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou 
contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou 
obrigações assumidas. 
 
c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ao 
licitante ou contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina. 
 
d) multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão do 
cometimento das infrações administrativas previstas no art. 3º do Decreto Municipal nº 
18.096/2022. 
 
1.3. impedimento de licitar e contratar; 
 
1.4. declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 
 
2. A multa moratória pode ser aplicada cumulativamente com as demais multas previstas. 
 
3. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor de Planejamento, 
Gestão e Finanças.  
 
4. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo(a) Superintendente do 
Hospital Odilon Behrens.  
 
5. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo(a) Superintendente.  
 
6. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial 
será:  
 
a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 

b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da correspondência em 
que a notificação foi enviada; 

c) o primeiro dia após o fim do prazo de 5 (cinco) dias, quando a notificação for publicada no 
DOM. 
 
7. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar e 
contratar será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar da 
publicação da decisão condenatória no DOM. 
 
8. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da data da publicação da decisão no DOM. 
 
9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
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SEÇÃO XI – DA PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO  

 
1. Os procedimentos licitatórios realizados pelo Hospital Metropolitano Odilon Behrens serão 
conduzidos em conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, observando-se 
ainda o que segue: 
 
2. O Hospital Metropolitano Odilon Behrens exige que os licitantes/contratados, observem o 
mais alto padrão de ética durante a licitação e execução dos contratos. Em consequência desta 
política, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos: 
 
2.1. “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer 
coisa de valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de licitação ou 
execução do Contrato;  
 
2.2. “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de 
licitação ou a execução de um Contrato em detrimento do Contratante;  
 
2.3. “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou 
após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do Contratante, destinado a 
estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o Contratante 
dos benefícios da competição livre e aberta;  
 
2.4. “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou 
indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no 
processo de licitação ou afetar a execução de um contrato; 
 
2.5. “prática obstrutiva” significa: 
 
2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para 
investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma 
investigação do Contratante ou outro Órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, 
coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte 
envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam 
relevantes para a investigação; ou 
 
2.5.2. agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do Contratante ou 
outro Órgão de Controle de investigar e auditar. 
 
3. O Hospital Metropolitano Odilon Behrens rejeitará uma proposta e aplicará as sanções 
previstas na legislação vigente se julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, 
envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o 
procedimento licitatório. 
 
4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo 
I da Portaria SDE nº 51/2009, será denunciada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 
Ministério da Justiça para adoção das medidas cabíveis, sem prejuízo da comunicação também 
ao Ministério Público Estadual – MP/MG e Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 
TCE/MG, para as providências legais. 
  

SEÇÃO XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1. O procedimento será divulgado no Sistema Comprasnet e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, no Diário Oficial do Município – DOM e no sítio eletrônico da 
P.B.H (www.pbh.gov.br) e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 
Sistema de Registro Cadastral Unificado - SUCAF, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.  
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2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento  
fracassado), a Administração poderá:  
 
2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 
2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.  
 
2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.  
 
3. As providências dos subitens 2.1 e 2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  
 
4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
Agente de Contratação na respectiva notificação.  
 
5. Caberá ao licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão.  
 
6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário.  
 
7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 
 
8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  
 
11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  
 
12. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados a partir da data da 
última assinatura das partes, vedada a prorrogação, nos termos do art. 75, inciso VIII da Lei 
14.133/2021. 
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13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
 
Belo Horizonte 29 de maio de 2024. 
 
 

 
 

TACIANA MALHEIROS LIMA CARVALHO 
SUPERINTENDENTE 

HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS 
 
 
 
 

GUILHERME JOSÉ ANTONINI BARBOSA 
DIRETOR DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS  

HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS 
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ANEXO I - JUSTIFICATIVA DA OPÇÃO PELO ORÇAMENTO SIGILOSO 
 
 
 

Em consonância com o art. 24 da Lei nº 14.133/2021, desde que justificado, o orçamento 
estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas.  
 
Neste cenário, com o intuito de fomentar a disputa e alcançar a proposta apta a gerar o 
resultado da contratação mais vantajosa para o Hospital Metropolitano Odilon Behrens - HOB, 
bem como evitar contratações superfaturadas, as autoridades administrativas desta unidade 
hospitalar optaram por manter o orçamento sigiloso até o encerramento da disputa. 
 
O sigilo do preço estimado faz com que os licitantes apresentem lances competitivos, 
considerando a lucratividade e a capacidade de honrar a contratação. Ante a impossibilidade 
de os competidores balizarem seus preços no orçamento estimado pela administração, caso 
não ofereçam seu melhor lance durante a sessão pública, há o risco de não se sagrarem 
vencedores da licitação. Assim, a disputa dar-se-á pelo menor preço, fazendo com que as 
contratações ocorram por valores abaixo do estimado. 
 
Outro ponto relevante diz respeito às contratações superfaturadas. Sabe-se que, em alguns 
casos, há uma dificuldade na obtenção de orçamentos em portais oficiais de compras conforme 
os critérios estabelecidos na legislação. Tal fato faz com que seja necessário solicitar 
orçamento diretamente com fornecedores o que pode gerar, por vezes, estimativas 
superestimadas. Assim, o sigilo dos orçamentos pode contribuir para evitar contratações 
superfaturadas, já que os licitantes não irão basear suas propostas considerando o valor 
estimado pela administração, mas sim, conforme a realidade de sua empresa. 
 
Quando a disputa ocorre sem que os licitantes tenham conhecimento do preço estimado, os 
ganhos para a administração pública são notórios. Já a divulgação do preço estimado, por 
outro lado, pode prejudicar a obtenção da proposta mais vantajosa.  
 
Em complementação aos presentes argumentos, mister se faz colacionar jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União (TCU) que, em análise de caso concreto, proferiu a seguinte 
decisão no Acórdão nº 903/2019: 

 
“(...) 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 
Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 250, II, Regimento Interno do Tribunal, determinar 
ao Ministério da Saúde que, no prazo de noventa dias: 
9.1.1. adote medidas junto à Consultoria Jurídica dessa pasta com o intuito de 
adequar os pareceres jurídicos referenciais para aquisição de medicamentos, 
de forma a abrangerem: (...) e ii) a orientação quanto à não divulgação, em 
edital de pregão, do preço estimado da contração, conforme 
entendimento jurisprudencial desta Corte de Contas (Acórdãos 2.150/2015-
TCU-Plenário e 2.080/2012-TCU-Plenário); (Negritou-se) 

 
Por sua vez, a Corte de Contas de Minas Gerais, seguindo a jurisprudência do TCU, também 
em análise de caso concreto  nos autos do Processo nº 876.182 decidiu que: 
 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO – PREFEITURA MUNICIPAL – 
PRELIMINAR – CONHECIMENTO – MÉRITO – EDITAL DE PREGÃO – 
AUSÊNCIA DE PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E DO VALOR 
ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO –, NECESSIDADE DE AVALIAR SE A 
AUSÊNCIA É SUFICIENTE PARA ENSEJAR A RESPONSABILIZAÇÃO DO 
GESTOR – VALOR ORÇADO DIVERSO DE PREÇO MÁXIMO – NÃO 
CARACTERIZADA A RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE DO CERTAME – 
PROVIMENTO  
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1 - Nos procedimentos licitatórios da modalidade pregão, o orçamento 
estimado em planilha pode constar, apenas, da fase interna, não necessitando 
estar publicado como anexo do edital, nos termos do art. 3º, III, da Lei 
10520/02. (Relator: Conselheiro José Alves Viana - Sessão Ordinária do 
Tribunal Pleno, realizada no dia 04/03/2015) 

 
Desta forma, verifica-se pelas jurisprudências reproduzidas supra que, a opção de se manter 
em sigilo o preço estimado, está coerente com o entendimento do TCU e do TCE-MG. 
Ademais, a própria Lei 14.133/2021 prevê tal possibilidade mediante justificativa, o que se faz 
no presente anexo. 
 
Assim, considerando todo o exposto, bem como a experiência da própria administração 
municipal, o HOB, em harmonia com a Secretaria Municipal de Saúde/PBH, opta por divulgar o 
valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 
 
Registra-se porém, que o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo 
(inc. I do art. 24 da Lei nº 14.133/2021). 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA Nº 006/2024 
 

PROCESSO DE COMPRAS Nº 03-53/2024 
 

 
GERÊNCIA  REQUISITANTE: Gerência de Medicamentos (GMED-HOB) 
RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: Kaio Cesar Valiceli da Silva 
 
 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de luvas de 
procedimento para atender a demanda de forma continua, nos termos da tabela abaixo e 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM SICAM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 69720 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, 
FABRICADA EM BORRACHA SINTÉTICA 
(NITRILO), NÃO ESTÉRIL, ISENTA DE LÁTEX E 
PÓ, ATÓXICA, TAMANHO PEQUENO, 
AMBIDESTRA, COM AJUSTE ANATÔMICO, 
MICROTEXTURIZADA NA PONTA DOS DEDOS, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 0,08 MM NA ÁREA LISA 
E DE 0,11 MM NA ÁREA COM TEXTURA, COM 
EMPUNHADURA JUSTA E BAINHA NO PUNHO, 
EMBALADA EM CAIXA COM 100 UNIDADES. A 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE DEVERÁ 
VIR IMPRESSA NA EMBALAGEM DO MATERIAL. 

CAIXA 3.500 

2 69721 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, 
FABRICADA EM BORRACHA SINTÉTICA 
(NITRILO), NÃO ESTÉRIL, ISENTA DE LÁTEX E 
PÓ, ATÓXICA, TAMANHO MÉDIO, AMBIDESTRA, 
COM AJUSTE ANATÔMICO, 
MICROTEXTURIZADA NA PONTA DOS DEDOS, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 0,08 MM NA ÁREA LISA 
E DE 0,11 MM NA ÁREA COM TEXTURA, COM 
EMPUNHADURA JUSTA E BAINHA NO PUNHO, 
EMBALADA EM CAIXA COM 100 UNIDADES. A 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE DEVERÁ 
VIR IMPRESSA NA EMBALAGEM DO MATERIAL. 

CAIXA 40.000 

3 69722 

LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, 
FABRICADA EM BORRACHA SINTÉTICA 
(NITRILO), NÃO ESTÉRIL, ISENTA DE LÁTEX E 
PÓ, ATÓXICA, TAMANHO GRANDE, 
AMBIDESTRA, COM AJUSTE ANATÔMICO, 
MICROTEXTURIZADA NA PONTA DOS DEDOS, 
ESPESSURA MÍNIMA DE 0,08 MM NA ÁREA LISA 
E DE 0,11 MM NA ÁREA COM TEXTURA, COM 
EMPUNHADURA JUSTA E BAINHA NO PUNHO, 
EMBALADA EM CAIXA COM 100 UNIDADES. A 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE DEVERÁ 
VIR IMPRESSA NA EMBALAGEM DO MATERIAL. 

CAIXA 3.000 

 
1.2. Os produtos objetos desta contratação serão licitados de forma global, considerando a 
especificidade dos referidos itens. 
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1.3. Os itens objeto desta licitação não se enquadram como sendo bens de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 17.726/202.  
 
1.4. Os bens a serem adquiridos não foram parcelados, pois o parcelamento resultaria em lotes 
de valor global reduzido e consequentemente desinteressantes para o mercado. Além disso, 
pontua-se que, por meio da execução centralizada do objeto em um mesmo contrato nos casos 
em que especifica, a empresa com a melhor proposta terá condições plenas de fornecer os 
materiais médicos, sem prejuízo ao erário e à qualidade pretendida. 
 
2. DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados a partir da data da 
última assinatura das partes, vedada a prorrogação, nos termos do art. 75, inciso VIII da Lei 
14.133/2021. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Aquisição por dispensa de licitação de luvas de procedimento para atender a demanda de 
forma emergencial. 
 
Trata-se de item indispensável à assistência e de uso obrigatório como equipamento de 
proteção individual (EPI). Sem as luvas, acarretará em prejuízo à assistência hospitalar, pelo 
risco de contaminação dos profissionais e disseminação destas contaminações para os 
pacientes. Na falta do equipamento, o hospital deve suspender seus atendimentos o que seria 
provocar o caos na saúde do município. O HOB é referência de urgência e emergência em 
Belo Horizonte. 
 
A compra de luvas de procedimento é necessária porque sua utilização e imprescindível para 
evitar que não ocorram danos materiais pessoais (é um equipamento de proteção individual) e 
principalmente a contaminação. A função da luva é agir como um equipamento de proteção 
individual hospitalar fundamental para todos os profissionais de saúde que precisam ter contato 
com fluídos orgânicos. Esta é a principal forma de evitar a contaminação do profissional e do 
paciente, além de impedir a proliferação de microrganismos no ambiente. Elas devem ser 
usadas e descartadas imediatamente após o término do atendimento, e jamais deve ser feita a 
reutilização para outros procedimentos. As luvas de procedimento são exclusivas para o 
atendimento e para situações clínicas em que há contato direto ou indireto com fluidos 
corporais, secreções, sangue e outros componentes que equivalem à sujeira e o contato com 
microrganismos. O público alvo são todos os profissionais no ambiente hospitalar que mantém 
contato com pacientes e fluidos passíveis de contaminação. A não realização dessa compra 
implicará a falta do material na instituição, e risco de contaminação no ambiente hospitalar, não 
só para o paciente em infecção cruzada, como também para os profissionais da saúde. A 
Organização Mundial de Saúde (OMS) determina a utilização de luvas de proteção como uma 
medida para reduzir a contaminação do usuário com o sangue e fluídos corporais do paciente, 
além de contribuir para a redução da disseminação de germes no ambiente - uma vez que evita 
a transferência de vírus e bactérias de um paciente para o outro por meio do contato.  
 
Considerando que as luvas são imprescindíveis à assistência e para não paralisar o 
funcionamento da instituição, esta aquisição emergencial será por meio de dispensa de 
licitação, motivada pela falta de entrega e pela rescisão do contrato em curso com o atual 
fornecedor vencedor do processo licitatório 03-156/2022. O processo de descumprimento 
contratual já está sendo tratado em processos administrativos e as sanções pertinentes serão 
aplicadas. Já está em tramitação o novo processo de compra das luvas n.º 03-12/2024, Opus 
010058282421, porém, ainda em fase de cotação/pesquisa de preços. NÃO é possível 
aguardar a conclusão de novo processo licitatório diante das razões acima expostas, razão 
pela qual urge a necessidade da contratação emergencial para atender a demanda do HMOB 
por 6 (seis) meses. 
 
Para além dos elementos técnicos, é de mencionar também que a falta destes materiais 
acarretará em prejuízo à assistência hospitalar de forma geral, com prejuízo assistencial ao 
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usuário devido às especificidades dos produtos e ainda do amplo uso dos insumos na 
instituição, além do risco de paralisação em internações, exames e procedimentos cirúrgicos. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
 
Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e contras de cada 
uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é a 
aquisição de luvas de procedimento para atender a demanda de forma emergencial, isto é, até 
a conclusão do processo de compra 03-12/2024. 
Com relação ao ciclo de vida do objeto, são itens de ressuprimento e consumo constante, e 
considerando que o prazo de validade dos materiais médicos a serem adquiridos é 
rigorosamente de, no mínimo, 12 meses, não cabe indicar o ciclo de vida do objeto. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. Da indicação de marcas ou modelos: 
 
5.1.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez que a 
descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais. 
 
5.2. Da exigência de prospectos/manuais: 
 
5.2.1. Juntamente com a proposta de preços ajustada, o licitante arrematante deverá entregar o 
Manual, Prospecto Técnico Ilustrativo e/ou Catálogo dos produtos bulas ou semelhantes que 
identifiquem as características e uso dos produtos ofertados (com explicações detalhadas), 
contendo a especificação técnica para análise e conferência com as especificações dos bens 
licitados, sob pena de desclassificação. 
 
5.2.2. Se o manual, prospecto técnico ilustrativo e/ou catálogo dos produtos for insuficiente 
para a avaliação, poderá ser solicitada amostra do bem, nos termos do item 5.3. 
 
5.2.3. Será desclassificada a proposta cujo manual, prospecto, catálogo e/ou amostra estejam 
em desacordo com as especificações técnicas. 
 
5.3. Da apresentação de amostras: 
 
5.3.1. A exigência de apresentação da amostra se justifica, para verificar se as características 
do que foi proposto pelo licitante corresponde às especificações técnicas estabelecidas pela 
Administração no ato convocatório. Com essa avaliação, a Administração afere os parâmetros 
de desempenho, as funcionalidades do material, bem como a qualidade do objeto em face das 
especificações do edital e da proposta vencedora, conforme inciso II, art. 41 da Lei nº 
14.133/2021.  
 
5.3.2. O licitante arrematante deverá entregar as amostras de cada produto, no prazo máximo 
de 72 (SETENTA E DUAS) horas úteis, após a convocação do Agente de Contratação no “chat 
de mensagens” do item/grupo/lote arrematado. 
 
5.3.2.1. O prazo estipulado poderá ser prorrogado, quando solicitado durante seu transcurso, 
desde que haja motivo justificado, devidamente aceito pela Administração. 
 
5.3.2.2.No caso de não haver entrega das amostras ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostras fora das especificações previstas, o 
licitante será desclassificado.  
 
5.3.3. As amostras deverão ser entregues em embalagem original ou na qual serão entregues 
os produtos contendo as informações gerais do mesmo.  
 
5.3.4. As amostras deverão ser entregues nas dependências do HOB, situada na Avenida José 
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Bonifácio, s/nº. Bairro São Cristóvão CEP 31210-690 – Belo Horizonte/MG, de segunda-feira à 
sexta-feira, horário comercial, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio 
e por eventual atraso na entrega.  
 
5.3.5. Terminada a fase de testes, as amostras não utilizadas serão disponibilizadas aos 
licitantes após a homologação dos mesmos, no prazo de até 90 (NOVENTA) dias. O Hospital 
Metropolitano Odilon Behrens fica desobrigado de qualquer ressarcimento aos licitantes nos 
casos em que os testes das amostras implicarem em destruição das mesmas. 
 
5.3.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:  
 

a) Conferência das características técnicas descritas na especificação de cada item, tais 
como: apresentação do lote, avaliação da embalagem, vida útil, necessidade de 
refrigeração e adequação ao descritivo da proposta comercial;  

b) Após os testes, a área técnica responsável emitirá parecer técnico concluindo se os 
produtos avaliados poderão ser adquiridos pelo HOB. 

 
5.3.6.4.1. Os critérios abaixo nortearão a análise das amostras: 
 
I) Rotulagem do item: 
a) Razão social e endereço do fabricante/importador; 
b) Descrição do conteúdo na embalagem externa; 
c) Descrição de esterilidade; 
d) Código do lote na embalagem externa; 
e) Data de fabricação; 
f) Prazo ou data de validade; 
g) Nome do responsável técnico pelo produto, se for o caso; 
h) Número de registro e regularidade do produto na ANVISA; 
i) Orientações de uso do produto. 
 
II) Embalagem do item: 
a) Integridade da embalagem (ausência de furos, rasgos); 
b) Identificação do local de abertura da embalagem; 
c) Facilidade no processo de abertura da embalagem; 
d) Abertura da embalagem dificulta ou impede a possibilidade de contaminação do produto; 
e) Embalagem promove a proteção devida do produto. 
 
III) Inspeção visual do item: 
a) Ausência de corpo estranho; 
b) Ausência de deformidades. 
 
5.3.7. Os resultados das avaliações serão divulgados no sistema eletrônico.  
 
5.3.8. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação das amostras do segundo classificado e, assim, sucessivamante, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
5.3.9. As amostras dos arrematantes poderão ser dispensadas caso o item já seja utilizado no 
HOB e que seja da mesma marca ofertada na proposta, sem histórico de avaliação técnica 
negativa. 
 
5.3.10. É de total responsabilidade da GMED HOB a emissão de parecer técnico dos itens do 
processo licitatório 
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5.4. Subcontratação: 
 
5.4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 
serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 
pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada. 
 
5.5. Da participação de consórcios: 
 
5.5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 
baixa complexidade dos bens a serem adquiridos, considerando que as empresas que atuam 
no mercado têm condições de fornecer os bens de forma independente. 
 
5.6. Garantia da contratação: 
 
5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, nos termos dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021, em razão da especificidade do objeto, em observância ao princípio da 
economicidade, pois a exigência de garantia poderá onerar o contrato. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. Forma de fornecimento: 
 
6.1.1. O fornecimento dos bens será parcelado de acordo com a demanda, conforme a 
necessidade do hospital. 
 
6.2. Condições de Entrega: 
 
6.2.1. O prazo máximo de entrega dos bens será de 10 (dez) dias corridos contados a partir 
do recebimento da Nota de Empenho pelo Fornecedor. 
 
6.2.2. A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho e de autorizações de 
fornecimento, ao longo do período de vigência do contato, em conformidade com as 
necessidades do HOB. 
 
6.2.3. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços: Avenida José Bonifácio, s/nº, 
Bairro São Cristóvão, CEP 31.210-690, Belo Horizonte (MG) e demais unidades do Hospital 
Metropolitano Odilon Behrens. 
 
6.2.4. Os produtos deverão ser descarregados e entregue no interior do local designado para o 
recebimento. 
 
6.2.5. O custo referente ao transporte dos itens será de responsabilidade única do Contratado. 
 
6.2.6. Os produtos deverão ser fornecidos em sua embalagem original e individual, lacrados, 
dentro da mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no manuseio. 
 
6.2.7. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas à natureza do(s) 
mesmo(s), ou seja, que resistam ao peso, à forma e às condições de transporte, garantindo 
que seja(m) entregue(s) em perfeito estado de conservação e limpeza. O produto danificado 
não será recebido. 
 
6.2.7.1. Para os critérios de sustentabilidade devem ser considerados os produtos fornecidos 
em embalagens de materiais reutilizável, reciclável ou biodegradável, sempre que possível, 
produzidos sem utilização de trabalho escravo ou infantil e com máquinas que reduzem a 
geração de resíduos industriais. 
 
6.2.8. É vedada, tanto a entrega do(s) produto(s) por parte do contratado quanto o recebimento 
do(s) mesmo(s) pelo contratante com marca(s) diferente(s) da(s) ofertadas na proposta 
comercial apresentada.  
 
6.2.9. O contratado somente poderá entregar o(s) produto(s) nos horários e locais 
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estabelecidos pelo contratante. Também deverá respeitar todas as condições impostas pela 
legislação para a comercialização do(s) produto(s), além das exigências e padrões definidos 
neste Termo de Referência. 
 
6.2.10. Caberá ao Almoxarifado da GMED, o recebimento dos materiais, incumbindo-lhe a 
declaração do aceite dos materiais.  
 
6.2.11. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações 
qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os eventuais 
vícios, defeitos ou incorreções porventura detectadas, na forma prevista no Termo de 
Referência, na Lei nº 14.133/2021 e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que 
couber.  
 
6.3. Garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica: 
 
6.3.1. Os produtos deverão possuir, além da garantia legal, garantia contratual mínima de 6 
meses, uma vez que é de praxe o oferecimento desta garantia para materiais iguais ou 
similares aos itens que serão adquiridos. 
 
7. GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 18.324/2023, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
7.3. As comunicações entre o HOB e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
7.4. O HOB poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
7.5. Após a assiantura do Contrato, o HOB poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução pela contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
7.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
Contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 18.324/2023 e do 
artigo 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.7. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada pelos seguintes 
servidores do HOB:  
 

a. Gestor do Contrato: Juliana Maria Fonseca Sad - HM: 2665-6  
b. Fiscal Técnico: Paula Manso Corrêa Machado HM: 6821-9  
c. Fiscal Técnico Substituto: Nina Teixeira HM: 6710-7 
d. Fiscal Administrativo: Magno Evangelista Nogueira HM:7650-5 
e. Fiscal Administrativo Substituto: Giuliane dos Santos Machado BM: 140454-5 

 
8. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
8.1. Recebimento do Objeto: 
 
8.1.1. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias ou de forma 
sumária, juntamente com a nota fiscal (ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de 
empenho, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de 
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posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, no contrato e na proposta comercial . 
 
8.1.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta comercial. Com base no 
objeto e suas necessidades e no recebimento e conferência, o prazo para SUBSTITUIÇÃO 
deverá ocorrer em 24 (VINTE E QUATRO) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do(s) bem(ns) e consequente aceitação mediante recibo 
aposto na Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 
 
8.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
 
8.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da 
execução do  objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
8.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
 
8.2. Prazo de pagamento: 
 
8.2.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias úteis após a entrega do objeto, 
contados do adimplemento, com processamento a ser efetuado pela Gerência de Orçamento e 
Finanças do HOB – GEOF-HOB. 
 
8.2.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se 
houver)  e o quantitativo efetivamente entregue. 
 
8.2.3. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 
 
8.2.4. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será 
contado a partir de sua representação devidamente regularizada. 
 
 
8.3. Forma de pagamento 
 
8.3.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 
eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com 
assinaturas legais físicas  ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
 
8.3.1.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 18.272/2023, o HOB, ao efetuar o pagamento pela 
prestação dos serviços ou fornecimento de bens, fica obrigado a proceder à retenção do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com base na Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, e alterações. 
 
8.3.1.2. A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 
percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, ou em norma que vier a alterá-
la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.  
 
8.3.1.3. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas 
físicas ou jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012, e 
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alterações. 
 
8.3.1.4. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, amparadas por isenção, por não 
incidência ou por alíquota zero do IR devem informar essa condição nos documentos fiscais, 
inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento 
fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
 
8.3.1.5. Não se aplica, para fins de retenção na fonte no âmbito do Município de Belo 
Horizonte, o disposto no § 6º do art. 3º da IN RFB nº 1.234/2012.  
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 
9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO  GLOBAL. 
 
9.2. Exigências de habilitação 
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
9.2.1. Habilitação jurídica: 
 
9.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
9.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
9.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
 
9.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
 
9.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
9.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
 
9.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764/1971. 
 
9.2.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
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da consolidação respectiva. 
 
9.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
 
9.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
9.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
 
9.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/1943. 
 
9.2.2.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 
previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 
 
9.2.2.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico. 
 
9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
 
9.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
 
9.2.4. Qualificação Técnica: 
 
9.2.4.1 Registro no Ministério da Saúde:  
 
9.2.4.1.1) Em cumprimento às exigências da Lei Federal nº 6.360 de 26/09/1976 
regulamentada pelo Decreto nº 8.077/2013, deverá ser apresentado o registro dos materiais 
no órgão competente do Ministério da Saúde ou Certificado de isenção de Registro, 
conforme o caso, com prazo de validade em vigor.  
 
9.2.4.1.2) O Registro no Ministério da Saúde poderá ser comprovado também, através de 
publicação completa no Diário Oficial da União (DOU), com despacho completo da concessão 
do registro referente ao material ofertado, ou declaração de dispensa. 
 
9.2.4.1.3) Em caso de registros que eventualmente estejam vencidos, o licitante deverá 
apresentar o registro acompanhado do Protocolo de Renovação de Registro dos materiais nos 
termos do disposto no § 2º art. 8º do Decreto nº 8.077/2013. 
 
9.2.4.1.4) Para fins de avaliação da documentação técnica dos materiais ofertados pelos 
licitantes deverá ser considerado o previsto na Resolução – RDC nº 40 de 26 de agosto de 
2015, se nela se enquadrar o material ofertado. 
 
9.2.4.2) Alvará da Vigilância Sanitária da empresa licitante, emitido pelo órgão competente. 
 
9.2.4.3) Autorização de Funcionamento junto ao Ministério da Saúde/ANVISA. 
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10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
 
10.1. Das obrigações do Contratado 
 
10.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no  Ed i ta l  e  neste Anexo, nas quantidades, 
prazos e condições pactuadas. 
 

10.1.2. Entregar o(s) objeto(s) de acordo com a(s) especificação(ções) constante(s) no 
subitem 1.1  deste Termo de Referência. 
 

10.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, 
quanto ao fornecimento do objeto. 
 

10.1.4. Substituir, no prazo fixado pelo Hospital Metropolitano Odilon Behrens, os itens 
fornecidos fora das especificações ou com quaisquer outras irregularidades.  
 

10.1.5. Comunicar à Gerência de Cadastro de Fornecedores/Secretaria Municipal Adjunta de 
Gestão Administrativa da PBH, toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização 
junto ao SUCAF – Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo 
Horizonte.  
 

10.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto.  
 

10.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante.  
 

10.1.8. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas.  
 

10.1.9. Garantir a boa qualidade do(s) bem(ns) entregue(s). 
 

10.1.10 Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local 
determinado, bem como pelo seu descarregamento.  
 

10.1.11. Emitir as notas fiscais com o mesmo número do CNPJ informado na documentação e 
proposta comercial apresentada na licitação – Dispensa Eletrônica.  
 

10.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao 
disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 

10.1.13. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à 
execução do Edital. 
 

10.1.14. Fornecer o objeto da contratação observando toda a legislação vigente.  
 

10.1.15. Cumprir o prazo de garantia, além da legal, a garantia contratual mínima de 6 meses. 
 
10.2. Das obrigações do Contratante 
 
10.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio dos servidores designados 
em Portaria da Superintendência. 
 

10.2.2. Promover o recebimento e a conferência dos produtos. 
 

10.2.3. Enviar Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho e advertir e/ou notificar os 
atrasos de fornecimento. 
 

10.2.4. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste 
Termo de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no 
Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
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10.2.5. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao 
fornecimento do(s) bem(ns). 
 

10.2.6. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 
 

10.2.7. Assegurar ao pessoal da Contratada o livre acesso às instalações para a plena 
execução do Contrato. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 
inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 
18.096/2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 
 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso conforme preconizado 
institucionalmente. 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela seguinte 
dotação orçamentária: 2301.3304.10.302.030.2875/0001/339030-25, Fonte 1.659.002, C.O 
0000 e 2301.3304.10.302.030.2875/0001/339030-25, Fonte 1.659.002, C.O 0000 (Rede 
Cegonha). 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
14. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO:  
 
14.1. A unidade responsável pelo acompanhamento e fiscalização é a Gerência de 
Medicamentos e Materiais – GMED - HOB.  
 
15. EQUIPE DE APOIO:  
 
a. Leonardo Bretz Pereira – Médico – HM:  05712-8.  
b. Pablo Oliveira Pimenta – Enfermeiro – HM 5440-4 
c. Paula Manso Corrêa machado – Fisioterapeuta Respiratória – HM 6821-9 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA ESCRITA 
 

DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA Nº 006/2024– PROCESSO N° 03-53/2024 
 

 
 
Razão social do licitante  
CNPJ  
Endereço  
E-mail  
Telefone  
Representante: Nome  
Qualificação  
Assinatura  
Local e data  

 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor Total 

     
     
Valor Total   

 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os 
tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre o objeto da presente licitação, e que estou de acordo e cumpro integralmente 
todas as normas e requisitos do Edital de Dispensa Emergencial Eletrônica nº 006/2024 e 
seus anexos, sendo que o objeto ofertado atende plenamente a especificação contida no 
referido Edital. 
 
 
Assinatura do proponente: 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 

DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA Nº 006/2024 
 

PROCESSO DE COMPRAS Nº 03-53/2024 
 
 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DO LICITANTE], como representante 
devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE] (doravante 
denominado [Licitante]), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
a) a proposta foi elaborada de maneira independente e que seu conteúdo não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida com ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
 
d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente 
certame, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do do HOB ou Município antes da abertura 
oficial das propostas; e 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 
 
___________, __ de ________________ de _____ 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZ O HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS E A 
EMPRESA .......................................................................... POR MEIO DO PROCESSO DE 
COMPRAS Nº 03-53/2024, DISPENSA EMERGENCIAL ELETRÔNICA Nº 006/2024. Nº 
SISTEMA PBH: 010206752498. 

 
 

O HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS, Autarquia Municipal, com sede na Rua 
Formiga nº 50, Bairro São Cristóvão, Belo Horizonte/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 
16.692.121/0001-81, neste ato representado pela sua Superintendente, Taciana Malheiros 
Lima Carvalho, denominado CONTRATANTE e a empresa ..................................., estabelecida 
na ..........................., nº ......, Bairro ............, inscrita no CNPJ sob o nº ............, representada 
neste instrumento pelo representante ao fim assinado, conforme atos constitutivos da empresa 
ou procuração apresentada nos autos, doravante designada CONTRATADA, em observância 
às disposições da Lei nº 14.133/2021, e dos Decretos municipais nº 18.096/2022 e nº 
18.324/2023 e e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, 
decorrente do Dispensa Emergencial Eletrônica nº 006/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de luvas de procedimento para atender 
a demanda de forma continua, com fulcro no art. 75, inciso VIII da Lei 14.133/2021, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.2.1. Edital da Dispensa de Licitação; 
1.2.2. Termo de Referência; 
1.2.3. Proposta da Contratada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO CONTRATO  
 
2.1. O preço global do presente Contrato é de R$ ________ (______________), sendo os 
seguintes preços unitários: 
 

Item Especificação Sicam Unidade de 
Aquisição Quant. Valor 

Unitário 
Valor 
Total Marca 

1        
VALOR GLOBAL TOTAL:   

 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  
 
3.1. O prazo de vigência do Contrato é de 06 (seis) meses contados a partir da data da última 
assinatura das partes, vedada a prorrogação, nos termos do art. 75, inciso VIII da Lei 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA –CONDIÇÕES DE ENTREGA  

 
4.1. O prazo máximo de entrega dos bens será de 10 (dez) dias corridos contados a partir 
do recebimento da Nota de Empenho pelo Fornecedor. 
 
4.2. A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho e de autorizações de 
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fornecimento, ao longo do período de vigência do contato, em conformidade com as 
necessidades do HOB. 
 
4.3. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços: Avenida José Bonifácio, s/nº, 
Bairro São Cristóvão, CEP 31.210-690, Belo Horizonte (MG) e demais unidades do Hospital 
Metropolitano Odilon Behrens. 
 
4.4. Os produtos deverão ser descarregados e entregue no interior do local designado para o 
recebimento. 
 
4.5. O custo referente ao transporte dos itens será de responsabilidade única do Contratado. 
 
4.6. Os produtos deverão ser fornecidos em sua embalagem original e individual, lacrados, 
dentro da mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no manuseio. 
 
4.7. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas à natureza do(s) 
mesmo(s), ou seja, que resistam ao peso, à forma e às condições de transporte, garantindo 
que seja(m) entregue(s) em perfeito estado de conservação e limpeza. O produto danificado 
não será recebido. 
 
4.7.1. Para os critérios de sustentabilidade devem ser considerados os produtos fornecidos em 
embalagens de materiais reutilizável, reciclável ou biodegradável, sempre que possível, 
produzidos sem utilização de trabalho escravo ou infantil e com máquinas que reduzem a 
geração de resíduos industriais. 
 
4.8. É vedada, tanto a entrega do(s) produto(s) por parte do contratado quanto o recebimento 
do(s) mesmo(s) pelo contratante com marca(s) diferente(s) da(s) ofertadas na proposta 
comercial apresentada.  
 
4.9. O contratado somente poderá entregar o(s) produto(s) nos horários e locais estabelecidos 
pelo contratante. Também deverá respeitar todas as condições impostas pela legislação para a 
comercialização do(s) produto(s), além das exigências e padrões definidos neste Termo de 
Referência. 
 
4.10. Caberá ao Almoxarifado da GMED, o recebimento dos materiais, incumbindo-lhe a 
declaração do aceite dos materiais.  
 
4.11. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações 
qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os eventuais 
vícios, defeitos ou incorreções porventura detectadas, na forma prevista no Termo de 
Referência, na Lei nº 14.133/2021 e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que 
couber.  
 
CLÁUSULA QUINTA – RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
5.1. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias ou de forma sumária, 
juntamente com a nota fiscal (ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de 
empenho, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, no contrato e na proposta comercial . 
 
5.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta comercial. Com base no 
objeto e suas necessidades e no recebimento e conferência, o prazo para SUBSTITUIÇÃO 
deverá ocorrer em 24 (VINTE E QUATRO) horas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do(s) bem(ns) e consequente aceitação mediante recibo 
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aposto na Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 
 
5.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
 
5.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da 
execução do  objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
5.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

 
CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO  

 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO  
 
7.1. O pagamento será realizado pela Gerência de Orçamento e Finanças, no prazo de até 20 
(vinte) dias úteis após a data da entrega do objeto e apresentação da Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo Hospital Odilon Behrens, desde que atendidas todas as condições 
previstas no edital do Dispensa Eletrônica, neste  contrato e na proposta comercial 
apresentada na licitação . 
 
7.1.1. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, modelo (se 
houver) e o quantitativo efetivamente entregue. 
 
7.1.2. Deverão ser informados pelo fornecedor no corpo da Nota Fiscal/Fatura, além de outros 
requisitos estabelecidos em lei, os seguintes dados: Número do processo, modalidade/número, 
lote(s), item(ns), número da Nota de Empenho, tributos e informações bancárias para fins de 
pagamento. 
 
7.1.3. Havendo irregularidades na emissão da Nota Fiscal/Fatura o prazo para pagamento será 
contado a partir da sua reapresentação devidamente regularizada.  
 
7.2. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 
eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com 
assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
 
7.2.1. Nos termos do Decreto Municipal nº 18.272/2023, o HOB, ao efetuar o pagamento pela 
prestação dos serviços ou fornecimento de bens, fica obrigado a proceder à retenção do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com base na Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, e alterações. 
 
7.2.2. A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 
percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, ou em norma que vier a alterá-
la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.  
 
7.2.3. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas 
ou jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012, e 
alterações. 
 
7.2.4. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, amparadas por isenção, por não 
incidência ou por alíquota zero do IR devem informar essa condição nos documentos fiscais, 
inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento 
fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
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7.2.5. Não se aplica, para fins de retenção na fonte no âmbito do Município de Belo Horizonte, 
o disposto no § 6º do art. 3º da IN RFB nº 1.234/2012.  
 
7.3. Caso a Contratada opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) 
distinto do constante do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do 
estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por 
ocasião dos pagamentos e quando das prorrogações contratuais. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE  

 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano 
contado da data do orçamento estimado apresentado na Dispensa de Licitação.   
 
8.2. Nos termos do § 3º do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, após o interregno de 01 (um) ano, a 
contar da data do orçamento estimado, mediante pedido da Contratada, os preços iniciais 
serão reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE) 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida.  
 
8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo. 
 
8.6. Nos termos do inciso I do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, a variação do valor contratual 
para fazer face ao reajuste previsto neste contrato será realizado por simples apostila a ser 
providencaida pela Gerência de Compras, Contratos e Convênios – GCOM-HOB, dispensada a 
celebração de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
9.1. Constitui obrigações da Contratada: 
 
9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no  Ed i ta l  e  neste instrumento, nas 
quantidades,  prazos e condições pactuadas. 
 
9.1.2. Entregar o(s) objeto(s) de acordo com a(s) especificação(ções) constante(s) na 
Cláusula Segunda  deste instrumento. 
 
9.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, 
quanto ao fornecimento dos itens. 
 
9.1.4. Substituir, no prazo fixado pelo Hospital Metropolitano Odilon Behrens, os itens 
fornecidos fora das especificações ou com quaisquer outras irregularidades.  
 
9.1.5. Comunicar à Gerência de Cadastro de Fornecedores/Secretaria Municipal Adjunta de 
Gestão Administrativa da PBH, toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização 
junto ao SUCAF – Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo 
Horizonte.  
 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto.  
 
9.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante.  
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9.1.8. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas.  
 
9.1.9. Garantir a boa qualidade do(s) objeto(s) entregue(s). 
 
9.1.10. Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local 
determinado, bem como pelo seu descarregamento.  
 
9.1.11. Emitir as Notas Fiscais com o mesmo número do CNPJ informado na documentação e 
proposta comercial apresentada na licitação – Dispensa Eletrônica.  
 
9.1.12. Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, em 
cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.1.13. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução 
deste Contrato. 
 
9.1.14. Fornecer o objeto da contratação observando toda a legislação vigente.  
 
9.1.15. Cumprir o prazo de garantia, além da legal, a garantia contratual mínima de 6 meses. 
 
9.2. Constitui obrigações do Contratante: 
 
9.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio dos servidores designados 
em Portaria da Superintendência. 
 
9.2.2. Promover o recebimento e a conferência dos produtos. 
 
9.2.3. Enviar Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho e advertir e/ou notificar os 
atrasos de fornecimento. 
 
9.2.4. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas neste 
Termo de Referência, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no 
Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.2.5. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao 
fornecimento do(s) bem(ns). 
 
9.2.6. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 
 
9.2.7. Assegurar ao pessoal da Contratada o livre acesso às instalações para a plena execução 
do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
10.1. A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das sanções administrativas 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 18.096/2022, e às demais 
cominações legais. 
 
10.2. A responsabilidade do infrator será apurada com a observância do devido processo legal, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a eles inerentes, 
devendo a aplicação das penalidades cabíveis respeitar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
 
10.3. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 
I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III – dar causa à inexecução total do contrato; 
IV – deixar de entregar a documentação exigida; 
V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII – apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
10.4. A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções 
administrativas: 
 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do Item 10.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 
 
10.6. A sanção de multa terá natureza moratória ou compensatória e poderá ser aplicada ao 
licitante ou contratado pelo cometimento de qualquer das infrações administrativas previstas no 
Item 10.3. 
 
10.6.1. O atraso injustificado na entrega do material ou na execução do serviço sujeitará o 
Contratado à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, recaindo o 
cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou 
do instrumento equivalente. 
 
10.6.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias, ou a manutenção da irregularidade, autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.6.1.2. Para fins da limitação de que trata o Item 10.6.1, deverão ser observados os 
parâmetros constantes no Item 10.15 e seguintes. 
 
10.6.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas nesta Cláusula. 
 
10.6.3. Fica estabelecida a aplicação de multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato em razão do cometimento das infrações administrativas previstas no Item 
10.3. 
 
10.6.4. Na hipótese de aplicação da multa compensatória no patamar de 30% (trinta por cento), 
não poderá haver aumento de pena em razão do disposto 10.15 e seguintes. 
 
10.6.5. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de 
referência ao licitante ou contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir 
preceito normativo ou obrigações assumidas, tais como: 
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I – tumultuar a sessão pública da licitação; 

II – propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de 
licitação; 

III – deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 
contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido, 
salvo por motivo justificado e aceito pela administração; 

IV – deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz; 

V – deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato; 

VI – deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do Contratante; 

VII – não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

VIII – não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a 
habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta, ou, 
ainda, quaisquer outras obrigações; 

IX – deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela 
legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

X – manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

XI – utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XII – deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela administração; 

XIII – deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

XIV – deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

XV – deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de o licitante 
ou contratado enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, 
nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

XVI – não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à 
gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de 02 (dois) dias, a alteração de endereços, 
sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de processo 
sancionador; 

XVII – subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido no 
Edital ou Contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de prestação do 
serviço ou fornecimento do bem. 
 
10.6.6. Poderá ser aplicada multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida ao licitante ou contratado que entregar o objeto contratual em desacordo 
com as especificações, condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos 
ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 
 
10.6.7. As multas a que se referem os Itens 10.6.1, 10.6.3, 10.6.5 e 10.6.6 serão fixadas 
considerando as atenuantes e agravantes presentes no caso concreto. 
 
10.6.8. A multa prevista no Item 10.6.1 pode ser aplicada cumulativamente com as multas 
previstas nos Itens 10.6.3, 10.6.5 e 10.6.6. 
 
10.6.9. À luz do caso concreto, a autoridade competente poderá aplicar penalidade menos 
gravosa do que aquela inicialmente notificada, desde que em conformidade com a lei e 
compatível com o resultado da apuração respectiva. 
 
10.6.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse 
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valor, a diferença poderá ser paga diretamente à administração, descontada da garantia 
prestada ou cobrada judicialmente. 
 
10.6.11. A multa inadimplida poderá, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela 
Contratante decorrente de outros contratos firmados com o Hospital Odilon Behrens. 
 
10.6.12. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à administração. 
 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 10.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da administração direta e indireta do Município de Belo Horizonte, aqui incluído o 
Hospital Odilon Behrens, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
 
10.7.1. A autoridade responsável pela aplicação da sanção de impedimento de licitar e 
contratar deverá comunicar a imposição da referida penalidade aos demais órgãos e entidades 
da administração no prazo de 10 (dez) dias da publicação da decisão irrecorrível em âmbito 
administrativo. 
 
10.7.2. A aplicação de 03 (três) sanções de advertência pelo mesmo motivo, em um mesmo 
contrato, possibilita a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar. 
 
10.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do Item 
10.3, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no 
Item 10.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 
(seis) anos. 
 
10.8.1. No caso da prática de atos lesivos previstos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013, a 
que se refere o inciso XII do Item 10.3, todas as infrações administrativas conexas serão 
apuradas e julgadas conjuntamente, nos termos da referida lei e do Decreto Municipal nº 
16.954/2018. 
 
10.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa  
 
10.9.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  
 
10.9.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
10.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
10.12. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
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relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
 
10.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal e no Cadastro de Fornecedores do Municípo - SUCAF. 
 

10.14. No âmbito do Hospital Metropolitano Odilon Behrens, a competência para aplicar as 
sanções, compete às seguintes autoridades: 
 
I. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor de Planejamento, Gestão 
e Finanças do Hospital Metropolitano Odilon Behrens. 
 
II. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo(a) Superintendente do 
Hospital Metropolitano Odilon Behrens. 
 
III. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo(a) Superintendente do 
Hospital Metropolitano Odilon Behrens. 
 
10.15. A autoridade competente, ao aplicar as sanções, considerará: 
 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a administração pública; 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.15.1.  São circunstâncias que agravam a sanção: 
 
I – a reincidência; 
II – não responder às notificações enviadas pela gestão do contrato ou correlato quando se 
tratar de nota de empenho substituta de contrato; 
III – a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
IV – o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração; 
V – a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 
VI – a prática de infrações em outros contratos administrativos celebrados com a administração 
municipal. 
 
10.15.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior no mesmo contrato. 
 
10.15.1.2. Não se considera reincidência: 
 
I – se entre a data da publicação da decisão definitiva da infração e a do cometimento de nova 
infração idêntica tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos; 
II – se tiver ocorrido a reabilitação em relação à infração anterior. 
 
10.15.2.  São circunstâncias que atenuam a sanção: 
 
I – o processado ser Microempreendedor Individual, micro ou pequena empresa; 
II – a primariedade; 
III – procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 
IV – reparar o dano antes do julgamento; 
V – confessar a autoria da infração. 
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10.15.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
 
10.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 62 do Decreto Municipal nº 
18.096/2022.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
11.1. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
 
11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser 
formalizado Termo Aditivo para alteração subjetiva. 
 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
11.2.3. Indenizações e multas. 

 
11.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, obedecidas as condicionantes legais. 

 
11.4. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do HOB ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, nas seguintes dotações: 
2301.3304.10.302.030.2875/0001/339030-25, Fonte 1.659.002, C.O 0000 e 
2301.3304.10.302.030.2875/0001/339030-25, Fonte 1.659.002, C.O 0000 (Rede Cegonha). 
 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS  
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, bem como de acordo com as normas 
regulamentares do Município de Belo Horizonte, especialmente os Decretos Municipais nº 
18..343/2023, nº 18.096/2022, nº 17.813/2022 e nº 18.324/2023, e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

a) Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique custos 
adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

b) Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

c) Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto contratualmente. 

d) Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular da 
Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo 
próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual para se atingir o 
interesse público. 

 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
15.1. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada pelos seguintes 
servidores do HOB:  
 

a. Gestor do Contrato: Juliana Maria Fonseca Sad - HM: 2665-6  
b. Fiscal Técnico: Paula Manso Corrêa Machado HM: 6821-9  
c. Fiscal Técnico Substituto: Nina Teixeira HM: 6710-7 
d. Fiscal Administrativo: Magno Evangelista Nogueira HM:7650-5 
e. Fiscal Administrativo Substituto: Giuliane dos Santos Machado BM: 140454-5 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
16.1.1. Nos termos do inciso II do art. 94 da Lei 14.133/2021, a Gerência de Compras, 
Contratos e Convênios – GCOM-HOB deverá providenciar a divulgação deste contrato e seus 
adtimentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis a contar de sua assinatura, como condição indispensável para sua a eficácia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  
 
17.1. O foro da justiça estadual na comarca de Belo Horizonte é o competente para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, § 1º da Lei nº 14.133/2021.  
 
E por assim estarem justas combinadas e contratadas, declaram as partes aceitarem todas as 
disposições contidas nas cláusulas do presente Contrato e firmam este, em 03 (três) vias, de 
igual teor e forma, e para um só efeito. 
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Belo Horizonte,  .......... de.......................................... de 20..... 
 
 
 
 

TACIANA MALHEIROS LIMA CARVALHO 
SUPERINTENDENTE 

HOSPITAL METROPOLITANO ODILON BEHRENS 
 
 
 
 

CONTRATADO 
 
 
 
 
 


